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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
_9ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

(9ª ICFEx/1982)

1ª PARTE – Conformidade Contábil 
 

Registro da Conformidade Contábil – “MAI/2014” 
Encontra-se COM OCORRÊNCIA as seguintes UG:

CÓDIGO DE UG NOME DA UG
160145 17º Batalhão de Fronteira
160153 2ª Companhia de Fronteira
160156 44º Batalhão de Infantaria Motorizado
167156 44º Batalhão de Infantaria Motorizado
160521 2ª Companhia de Infantaria

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas

1. Tomadas de Contas Anuais 

Nada a considerar.

2. Tomadas de Contas Especiais 

Nada a considerar.

3ª PARTE – Orientações Técnicas 
 

1. Modificação de Rotina de Trabalho 

a. Controle Interno   
     

1)  ALTERAÇÕES NAS ORIENTAÇÕES AOS AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO –
2014

MENSAGEM: 2014/0955729 - SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
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ASSUNTO:  ALTERAÇÕES  NAS  ORIENTAÇÕES  AOS  AGENTES  DA  ADMINIS-
TRA-ÇÃO – 2014

DO SUBDIRETOR DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
AO SR OD

 

 

1. INCUMBIU-ME O SR DIRETOR DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA DE INFORMAR A
ESSE OD QUE, APÓS REVISÃO DO TEXTO DAS ORIENTAÇÕES AOS AGENTES DA AD-
MINISTRAÇÃO - 2014 FORAM REALIZADAS AS SEGUINTES ALTERAÇÕES NA PARTE II
QUE TRATA DOS RECURSOS DO FUNDO DO EXÉRCITO:

A. LETRA E, NR 4 DO CAP X - “... A EQUAÇÃO DA DISPONIBILIDADE É REALIZA-
DA DA SEGUINTE FORMA:"

1) ONDE SE LÊ: DISPONIBILIDADE FINANCEIRA = SALDO DAS PLICAÇÕES FI-
NANCEIRAS - (PROVISÃO RECEBIDA - SUBREPASSE RECEBIDO) - RESTOS A PAGAR -
PLEITOS EM ANDAMENTO,

-LEIA-SE: DISPONIBILIDADE FINANCEIRA = SALDO DAS APLICAÇÕES
FINANCEIRAS -  (PROVISÃO RECEBIDA -  (SUBREPASSE RECEBIDO-SUBREPASSE DE
VOLVIDO)) - RESTOS A PAGAR - PLEITOS EM ANDAMENTO.

2) ONDE SE LÊ: SUB-REPASSE RECEBIDO = PF RECEBIDAS DO FEX (16708
             -LEIA-SE: SUB-REPASSE RECEBIDO = PF RECEBIDAS (TRANSFERÊNCIA

DE RECURSO FINANCEIRO - EVENTO 701403) DO FEX (UG 167086), CONSTANTES DA
CONTA CONTÁBIL 6.1.2.1.3.01.00;

3) NA DESCRIÇAO DO SUBREPASSE DEVOLVIDO SERÁ ACRES-CENTADA A IN-
FORMAÇÃO DA LETRA B, ABAIXO.

B. LETRA C, NR 3 DO CAP XI - SUBREPASSE, NA DESCRIÇÃO DO SUBREPASSE
DEVOLVIDO - ONDE SE LÊ: EVENTO 70.1.513,
                          -LEIA-SE: EVENTO 70.1.530.

C. LETRA A, DO NR 4 DO CAP XI – ENTESOURAMENTO - ONDE SE LÊ "A. APÓS O
RECEBIMENTO DO NUMERÁRIO A UG TEM O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA
EFETUAR O PAGAMENTO".
                           -LEIA-SE: "A. APÓS O RECEBIMENTO DO NUMERÁRIO A UG TEM O
PRAZO DE 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS PARA EFETUAR O PAGAMENTO.

2. AINDA, INFORMO QUE O MANUAL COM AS ALTERAÇÕES SUPRACITADAS JÁ 
ESTÁ DISPONÍVEL NA INTRANET DA DGO (HTTP://DGO.SEF.EB.MIL.BR).

BRASÍLIA, 24 DE JUNHO DE 2014.

JORGEMAR BERNIZ FULY - TEN CEL
SUBDIRETOR DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
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2) CONTROLES INTERNOS ADMINISTRATIVOS / RISCOS E CONTROLES

MENSAGEM: 2014/0913106 - SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANCAS
ASSUNTO: CONTROLES INTERNOS ADMINISTRATIVOS/RISCOS E CONTROLES -

A/2 
DO SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS
AOS SENHORES CHEFES DE ICFEX
REF: MENSAGEM SIAFI 2009/0944385-SEF, DE 19 AGO 2009;

MENSAGEM SIAFI 2009/0944394-SEF, DE 19 AGO 2009; E
MENSAGEM SIASG 200999-DLSG/SIASG/DF, DE 09 JUN 2014.

1.  TRATA O PRESENTE EXPEDIENTE DE ORIENTAÇÃO CONJUNTA DESTA SE-
CRETARIA E DO CCIEX, VERSANDO SOBRE RISCOS E CONTROLES NAS AQUISIÇÕES
(RCA).

2.  INFORMO-VOS  QUE  O  TCU  PUBLICOU  NA INTERNET,  NO  ENDEREÇO  <
HTTP://PORTAL2.TCU.GOV.BR/PORTAL/PAGE/PORTAL/TCU/COMUNIDADES/LOGIS
TICA/REPOSITORIO_QRN/WIKIC/MANUALONLINE.HTM >  (A SEGUNDA PALAVRA
"TCU" E AS LETRAS "M", "O" E "L" DA PALAVRA "MANUALONLINE" DEVEM SER ES-
CRITAS COM LETRAS MAIÚSCULAS,  AS DEMAIS LETRAS DEVEM SER GRAFADAS
COM LETRAS MINÚSCULAS), UM DOCUMENTO, EM CARÁTER PRELIMINAR, DENO-
MINADO "RISCOS E CONTROLES NAS AQUISIÇÕES".

3. O DOCUMENTO É UM INSTRUMENTO QUE CONTRIBUI PARA A MELHORIA
DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO PÚBLICA.

4. DO EXPOSTO, ESTA SECRETARIA RECOMENDA A LEITURA DAS MSG DA RE-
FERÊNCIA E DO RCA COM VISTAS A APERFEIÇOAR OS CONTROLES INTERNOS ADMI-
NISTRATIVOS RELATIVOS ÀS AQUISIÇÕES.

5. O "LINK" ACIMA DEVE SER DISPONIBILIZADO NO "SITE" DESSA INSPETORIA,
BEM COMO DEVE SER PUBLICADO EM B INFO.

6. ESSA ICFEX TAMBÉM DEVE DISPONIBILIZAR NO "SITE" O "LINK" DO EMEN-
TÁRIO  DE  GESTÃO  PÚBLICA,  <HTTPS://GROUPS.GOOGLE.COM/FORUM/  #!
FORUM/PRGG>.

BRASÍLIA - DF, 13 DE JUNHO DE 2014.

GEN DIV JOSÉ CARLOS NADER MOTTA
SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS

2. Recomendações sobre Prazos 

Nada a considerar
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3. Soluções de Consultas 
    a. Pregão eletrônico - SRP

UG de Origem Documento de Resposta

9ª ICFEx DIEx nº 65-Asse2/SSEF/SEF, de 13 jun 14

ASSUNTO RESUMIDO DA CONSULTA:

Realização de Pregão com Registro de Preços para contratação de serviços de manutenção e compra
de peças de viaturas.

ONDE ENCONTRAR:

• Anexo A

4.  Atualização  da  Legislação,  das  Normas,  dos  Sistemas  Corporativos  e  das
Orientações para as UG 

a. Legislação e Atos Normativos

Nada a considerar

b. Orientações 

Mensagem Expedidor Assunto
SIAFI 2014/ 0830008 9ª ICFEx Orienta Realização Unificação Patrimonial.
SIAFI 2014/ 0830986 9ª ICFEx Orienta Homologação de Códigos de GRU.
SIAFI 2014/ 0830989 9ª ICFEx Registro da Depreciação em Maio/13.
SIAFI 2014/ 0842347 9ª ICFEx Treinamento da D Cont.
SIAFI 2014/ 0866104 9ª ICFEx Orienta Gestão RP Não Processados.
SIAFI 2014/ 0893633 9ª ICFEx Registro da Conformidade do dia 09 Jun 14.
SIAFI 2014/ 0907206 9ª ICFEx Retransmite Conformidade do dia 09 Jun 14.
SIAFI 2014/ 0907395 9ª ICFEx Orienta Utilização Suprimento Fundos Conta "Tipo B".
SIAFI 2014/ 0907403 9ª ICFEx Orienta Emissão de GRU Fechamento do Mês.
SIAFI 2014/ 0927129 9ª ICFEx Calendário Mensal Sistema SIGA do mês de Maio 2014.
SIAFI 2014/ 0964035 9ª ICFEx Orienta Utilização Suprimento Fundos Conta "Tipo B".
SIAFI 2014/ 0964080 9ª ICFEx Orienta Prazo Emissão de GRU Junho/2014.
SIAFI 2014/ 0964103 9ª ICFEx Registro da Depreciação em Junho/14.
SIAFI 2014/ 0964129 9ª ICFEx Orienta Contas Contábeis Transitórias.
SIAFI 2014/ 0964136 9ª ICFEx Orienta Realização Unificação Patrimonial.

Obs: Os documentos acima relacionados devem estar arquivados em ordem cronológica, com o visto
do OD e do chefe da seção interessada.

4ª PARTE – Assuntos Gerais 

Informações do Tipo “Você sabia...?” 
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Nada a considerar

                                                                  HERON CLEMENTINO DE ANDRADE - Ten Cel QEMA
 Chefe da 9ª ICFEx

Confere com o original

OLÍCIO LUIZ GONZAGA JÚNIOR – Maj
Subchefe da 9ª ICFEx

Consulte a nossa página na internet ou intranet e mantenha-se 
atualizado nos assuntos da área administrativa.
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ANEXO “A”

DIEx nº 178-S2/9ªICFEx 
EB: 64608.007714/2014-04 

Campo Grande, MS, 27 de maio de 2014. 
DoChefe da 9ª ICFEx
Ao  Sr Subsecretário de Economia e Finanças
Assunto: pregão eletrônico SRP - consulta

 

Anexos:1) DIEx_079_9BECMB; 
              2) Edital_PE_41-13_-_Manutenção_Corolla_ex_edital_TCU; e

              3) consulta_SEF. 

1. Versa o presente expediente sobre consulta acerca de procedimentos relacionados a pregão
eletrônico SRP.

2. Remeto a V Exª a Memória nº 01-S2, de 23 de maio de 2014, desta Inspetoria, que trata do
Sistema de Registro de Preços (SRP), na qual esta Chefia consulta essa Secretaria a respeito de pro-
cedimentos que são adotados por algumas Unidades Gestoras vinculadas, por ocasião da aquisição
de peças e serviços para manutenção de viaturas e equipamentos.

3. A presente consulta busca ratificar ou retificar o entendimento desta ICFEx, visto que, salvo
melhor juízo, os procedimentos adotados pelas UG contrariam a legislação de referência.

4. Seguem anexos, um edital de Pregão Eletrônico realizado pelo Tribunal de Contas da União
(TCU), para aquisições semelhantes ao objeto da presente consulta, além de documentação de UG
vinculada, relacionada ao caso em questão. Cabe ressaltar que a referida documentação está anexa
apenas para exemplificar o caso concreto, e que a UG já foi orientada e anulou a liquidação da des-
pesa.

 
HERON CLEMENTINO DE ANDRADE - TC 

Chefe da 9ª ICFEx

DIEx nº 65-Asse2/SSEF/SEF
EB: 64689.007672/2014-41

Brasília, DF, 13 de junho de 2014.
Do Subsecretário de Economia e Finanças
Ao Sr Chefe da 9ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército
Assunto: Realização de Pregão com Registro de Preços para contratação de serviços de manuten-
ção e compra de peças de viaturas.
Referência: DIEx nº 178-S2/9ªICFEx, de 28 MAI 14
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1. Trata o presente expediente de realização de Pregão com Registro de Preços para contratação
de serviços de manutenção e compra de peças para viaturas das unidades gestoras (UG) do Coman-
do do Exército.

2. Esta Secretaria, após estudar o assunto sob o aspecto técnico-normativo e jurídico, destaca o
seguinte:

a. segundo o § 1º, do art. 4º, da IN nº 02-SLTI/MP, de 16 AGO 2011, é obrigatório a inclusão
no Subsistema de Divulgação de Compras (SIDEC) de todos os itens a serem contratados, acompa-
nhados dos respectivos códigos de bens ou serviços constantes do catálogo de materiais (CATMAT)
e do catálogo de serviços (CATSER);

b. a legislação federal e as jurisprudências do Tribunal de Contas da União (TCU), quando
tratam de licitações e contratos, são unânimes em suas determinações quanto à necessidade de que o
administrador público, em seus certames, assegure a igualdade de condições entre concorrentes e
evitem cláusulas que restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação;

c. o § 1º, do art. 9º, do Decreto nº 7.892, de 23 JAN 2013, estabelece que o edital de licita-
ção poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela oferta de desconto so-
bre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado; 

d. no mercado de peças existe uma distinção entre peças genuínas, originais e de outras mar-
cas, definidas da seguinte forma:

PEÇA GENUÍNA aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia desta.
PEÇA ORIGINAL aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém distri-

buída pelo próprio fabricante e garantida por este.

OUTRAS PEÇAS aquelas que não se enquadrem como genuínas ou originais.

 e. o TCU determina em seus editais que a contratada deve utilizar preferencialmente peças
genuínas nos seus veículos, no entanto, possibilita a aplicação de peças originais e outras, caso ne-
cessário, desde que seja atribuído um percentual de desconto maior, em relação à tabela de peças
genuínas.

3. Consubstanciada no acima exposto esta Secretaria entende que:
a. por força normativa, todos os serviços e peças que a UG deseje contratar ou adquirir, mes-

mo que por estimativa e baseada em tabela oficial do fabricante, bem como suas quantidades e valo-
res, devem ser descritas no edital e, por conseguinte, lançadas no SIDEC; 

b. os editais de licitação podem possibilitar a compra somente de peças genuínas, em virtude
de exigências da fabricante e regras de garantia, tendo como critério de julgamento o menor preço
auferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado; e 

c. os editais podem, também, a critério do ordenador de despesas, possibilitar a compra de
peças originais e de outras marcas, desde que se mostrem viáveis, operacionalmente e economica-
mente, considerando as características do veículo.

Gen Div JOSÉ CARLOS NADER MOTTA
Subsecretário de Economia e Finanças
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ANEXO “B”

DIEx Nº 71-Asse Jur/CCIEx - CIRCULAR
EB: 64466.003067/2014-15

Brasília, DF, 28 de maio de 2014.

Do Chefe do Centro de Controle Interno do Exército
Ao Sr Chefe da ... 9ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército.
Assunto: apuração de irregularidade administrativa.
Anexos: 1) Parecer_nº_048-AJ-SEF-2009._ (Dano_ao_Erário); e

2) Parecer_nº_111-AJ-SEF-2013._(Dano_ao_Erário).

1. Versa o presente expediente sobre apuração de irregularidade administrativa.

2. Acerca do assunto – em complemento ao consolidado no Parecer nº 048/AJ/SEF/2009, da
Secretaria de Economia e Finanças (SEF), que trata de apuração de irregularidade administrativa
como decurso de dano causado ao erário, encaminhado a essa Inspetoria por intermédio do Ofício
nº 290/Asse Jur/09 (A1/SEF), de 13 AGO 09 – remeto, em anexo, o Parecer nº 111/AJ/SEF/2013,
com o fito  de subsidiar  demandas futuras,  assim como adoção de providências  decorrentes;  aí
inclusa a divulgação deste parecer às Unidades Gestoras vinculadas.

Gen Div PAULO CESAR SOUZA DE MIRANDA
Chefe do Centro de Controle Interno do Exército
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ANEXO “C”

DIEx nº 62-Asse2/SSEF/SEF - CIRCULAR
EB: 64689.007099/2014-75

Brasília, DF, 3 de junho de 2014.

Do Subsecretário de Economia e Finanças
Ao Sr Chefe da ...9ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército.
Assunto: Sistema de Registro de Preços - SRP
Anexo: Novo Decreto Nº 8.250, de 23 de maio de 2014 – Gráfico comparativo

1. Trata o presente expediente sobre modificações no Sistema de Registro de Preços (SRP).

2. Informo a essa chefia que o Decreto nº 8.250, de 23 de maio de 2014, alterou o Decreto
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o SRP;

3. As principais alterações são as seguintes:
- redefine órgão participante;
- define compra nacional e órgão participante de compra nacional;
-  atribui à  assessoria  jurídica do órgão,  exclusivamente,  o exame e a aprovação do

instrumento convocatório; e
- modifica: as atribuições do órgão gerenciador; as atribuições dos órgãos participantes;

as condições do Registro de Preços; e a condição de adesão à ata de registro de preços (revoga
condição de necessidade de aquisição ou contratação prévia por órgão participante).

4. O Decreto nº 8.251, de 23 de maio de 2014, alterou, semelhantemente, o Decreto nº
7.581, de 11 de outubro de 2011, que regulamenta o Regime Diferenciado de Contratações Públicas.

5. Este documento, bem como o seu anexo, deverá ser transcrito em B Info.

Gen Div JOSÉ CARLOS NADER MOTTA
Subsecretário de Economia e Finanças
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GRÁFICO COMPARATIVO 

DECRETO Nº 7.892/2013 DECRETO Nº 8.250/2014

DISPOSITIVO DO DEC. Nº 7.892/13 MANTEVE O MESMO DISPOSITIVO
ANTERIOR

NOVO DISPOSITIVO

      Art. 1º  As contratações de serviços e a aquisição de
bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços
- SRP, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica  e  fundacional,  fundos  especiais,  empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades
controladas,  direta  ou  indiretamente  pela  União,
obedecerão ao disposto neste Decreto.

Alterado

“Art. 1º O Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

       Art. 2º  Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as
seguintes definições:

I  -  Sistema  de  Registro  de  Preços  -  conjunto  de
procedimentos para registro formal de preços relativos à
prestação  de  serviços  e  aquisição  de  bens,  para
contratações futuras;

II  -  ata  de  registro  de  preços  -  documento
vinculativo,  obrigacional,  com  característica  de
compromisso para futura contratação, em que se registram
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a
serem  praticadas,  conforme  as  disposições  contidas  no
instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III  -  órgão  gerenciador  -  órgão  ou  entidade  da
administração pública  federal  responsável  pela  condução
do conjunto  de procedimentos  para  registro  de  preços  e
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

Alterado

“Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as
seguintes definições: 
          I - ...

          II - ...

III  -  órgão gerenciador  -  órgão ou entidade  da
administração  pública  responsável  pela  condução  do
conjunto de procedimentos para registro de preços; e
    IV –  órgão participante  –  órgão  ou entidade  da
administração pública que participa dos procedimentos
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a
ata de registro de preços; 
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IV  -  órgão  participante  -  órgão  ou  entidade  da
administração  pública  federal que  participa  dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e
integra a ata de registro de preços; e

V -  órgão não participante -  órgão ou entidade da
administração  pública  que,  não  tendo  participado  dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos
desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

     V - ...
     VI – compra nacional – compra ou contratação de
bens e serviços, em que o órgão gerenciador conduz os
procedimentos  para  registro  de  preços  destinado  à
execução  descentralizada  de  programa  ou  projeto
federal,  mediante prévia indicação da demanda pelos
entes federados beneficiados; e
     VII – órgão participante de compra nacional – órgão
ou entidade da administração pública que, em razão de
participação  em  programa  ou  projeto  federal,  é
contemplado  no  registro  de  preços  independente  de
manifestação formal.” (NR)

       Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser
adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço,
houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados  por  unidade  de  medida  ou  em  regime  de
tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a
contratação  de  serviços  para  atendimento  a  mais  de  um
órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV  -  quando,  pela  natureza  do  objeto,  não  for
possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser
demandado pela Administração.

Manteve

Art. 3º ...

-

       Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de
Registro  de  Preços  -  IRP,  a  ser  operacionalizado  por
módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais -
SIASG, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades

Art. 4º ...,...
     § 1º A divulgação da intenção de registro de preços
poderá ser dispensada, de forma justificada pelo órgão
gerenciador.
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integrantes  do  Sistema de  Serviços  Gerais  -  SISG,  para
registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a
realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do
art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º.

§ 1º A divulgação da intenção de registro de preços
poderá ser dispensada nos casos de sua inviabilidade, de
forma justificada.

§  2º O  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e
Gestão editará norma complementar para regulamentar o
disposto neste artigo.

Alterado

         § 2º ...
     § 3º Caberá ao órgão gerenciador da Intenção de
Registro de Preços – IRP:
   I – estabelecer, quando for o caso, o número máximo
de  participantes  na  IRP em  conformidade  com  sua
capacidade de gerenciamento;
     II  –  aceitar  ou  recusar,  justificadamente,  os
quantitativos  considerados  ínfimos  ou  a  inclusão  de
novos itens; e
     III  –  deliberar  quanto  à  inclusão  posterior  de
participantes que não manifestaram interesse durante o
período de divulgação da IRP.
    § 4º Os procedimentos constantes dos incisos II e III
do § 3º serão efetivados antes da elaboração do edital e
de seus anexos.
     § 5º Para receber informações a respeito das IRPs
disponíveis no Portal de Compras

do Governo Federal, os órgãos e entidades integrantes
do SISG se cadastrarão no módulo IRP e inserirão a
linha de fornecimento e de serviços de seu interesse. 
     § 6º É facultado aos órgãos e entidades integrantes
do  SISG,  antes  de  iniciar  um  processo  licitatório,
consultar as IRPs em andamento e deliberar a respeito
da conveniência de sua participação.” (NR)

      Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos
os atos de controle e administração do Sistema de Registro
de Preços, e ainda o seguinte:

I  -  registrar  sua  intenção de  registro  de  preços  no
Portal de Compras do Governo federal;

II  -  consolidar  informações  relativas  à  estimativa

“Art.
5º............................................................................

    I     -
…...........................................................................
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individual e total  de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência  ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização
e racionalização;

III  -  promover  atos  necessários  à  instrução
processual para a realização do procedimento licitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação
do valor estimado da licitação e consolidar os dados das
pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades
participantes;

V - confirmar junto aos órgãos  participantes a sua
concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

VI - realizar o procedimento licitatório;

VII - gerenciar a ata de registro de preços;
VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços

registrados;
IX  -  aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o

contraditório,  as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

X  -  aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o
contraditório,  as  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços
ou  do  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  em
relação às suas próprias contratações.

§ 1º A ata de registro de preços, disponibilizada no
Portal de Compras do Governo federal, poderá ser assinada
por certificação digital.

§  2º O  órgão  gerenciador  poderá  solicitar  auxílio
técnico  aos  órgãos  participantes  para  execução  das

Alterado 

    II    -
…...........................................................................

    III  -
…...........................................................................
  IV  -  realizar  pesquisa  de  mercado  para
identificação  do  valor  estimado  da  licitação  e,
consolidar  os  dados  das  pesquisas  de  mercado
realizadas  pelos  órgãos  e  entidades  participantes,
inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2º e 3º do art.
6º deste Decreto; 
     V -...
     
     VI -...

     VII - ...
     VIII- ...
      
     IX - ...
     

      X - ...
 
 XI  -  autorizar,  excepcional  e  justificadamente,  a
prorrogação do prazo previsto no § 6º do art. 22 deste
Decreto, respeitado o prazo de vigência da ata, quando
solicitada pelo órgão não participante.
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atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput.

    Art.  6º O  órgão  participante  será  responsável  pela
manifestação  de  interesse  em  participar  do  registro  de
preços,  providenciando  o  encaminhamento  ao  órgão
gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega
e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações  ou termo de referência  ou projeto básico,
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da
Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  adequado  ao
registro de preços do qual pretende fazer parte,  devendo
ainda:

I - garantir que os atos relativos à sua inclusão no
registro de preços estejam formalizados e aprovados pela
autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante
a  utilização  da  Intenção  de  Registro  de  Preços,  sua
concordância  com  o  objeto  a  ser  licitado,  antes  da
realização do procedimento licitatório; e

III  -  tomar  conhecimento  da  ata  de  registros  de
preços,  inclusive  de  eventuais  alterações,  para  o  correto
cumprimento de suas disposições.

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar,
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes  do  descumprimento  do  pactuado  na  ata  de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais,  em  relação  às  suas  próprias  contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Alterado 

Alterado

      Art. 6...
    § 1º Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a
ampla  defesa  e  o  contraditório,  as  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro  de  preços  ou  do  descumprimento  das
obrigações  contratuais,  em  relação  às  suas  próprias
contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão
gerenciador.
    §  2º No  caso  de  compra  nacional,  o  órgão
gerenciador  promoverá  a  divulgação  da  ação,  a
pesquisa de mercado e a consolidação da demanda dos
órgãos e entidades da administração direta e indireta da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios.
   § 3º Na hipótese prevista  no § 2º,  comprovada a
vantajosidade, fica facultado aos órgãos ou entidades
participantes de compra nacional a execução da ata de
registro de preços vinculada ao programa ou projeto
federal.
     § 4º Os entes federados participantes de compra
nacional  poderão  utilizar  recursos  de  transferências
legais  ou  voluntárias  da  União,  vinculados  aos
processos ou projetos objeto de descentralização e de
recursos próprios para suas demandas de aquisição no
âmbito  da  ata  de  registro  de  preços  de  compra
nacional.
    § 5º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de
novos itens, o órgão participante demandante elaborará
sua  especificação  ou  termo de  referência  ou  projeto
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básico,  conforme  o  caso,  e  a  pesquisa  de  mercado,
observado o disposto no art. 6º.
    § 6º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de
novas localidades para entrega do bem ou execução do
serviço, o órgão participante responsável pela demanda
elaborará,  ressalvada  a  hipótese  prevista  no  §  2º,
pesquisa  de  mercado  que  contemple  a  variação  de
custos locais ou regionais.” (NR)

     Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada
na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos
termos  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  na  modalidade  de
pregão,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  e  será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§  1º O julgamento  por  técnica  e  preço  poderá  ser
excepcionalmente adotado, a critério do órgão gerenciador
e mediante despacho fundamentado da autoridade máxima
do órgão ou entidade.

§  2
o
Na  licitação  para  registro  de  preços  não  é

necessário  indicar  a  dotação  orçamentária,  que  somente
será  exigida  para  a  formalização  do  contrato  ou  outro
instrumento hábil.

Alterado 

  “Art. 7º ...
     §  1º  O  julgamento  por  técnica  e  preço,  na
modalidade concorrência, poderá ser excepcionalmente
adotado,  a  critério  do  órgão  gerenciador  e  mediante
despacho  fundamentado  da  autoridade  máxima  do
órgão ou entidade.
...” (NR)

      Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade
total do item em lotes, quando técnica e economicamente
viável, para possibilitar maior competitividade, observada
a
quantidade  mínima,  o  prazo  e  o  local  de  entrega  ou de
prestação dos serviços.

§ 1º No caso de serviços, a divisão se dará em função
da unidade de medida adotada para aferição dos produtos e
resultados, e será observada a demanda específica de cada

“Art.8º ...
    § 1º No caso de serviços, a divisão considerará a
unidade de medida adotada para aferição dos produtos
e resultados, e será observada a demanda específica de
cada órgão ou entidade participante do certame.
...” (NR)
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órgão ou entidade participante do certame.
§ 2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a

contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de
uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em
uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade
contratual e o princípio da padronização.
      Art. 9º O edital de licitação para registro de preços
observará  o  disposto  nas  Leis  nº  8.666,  de  1993,  e  nº
10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo:

I  -  a  especificação  ou  descrição  do  objeto,  que
explicitará  o  conjunto  de  elementos  necessários  e
suficientes,  com  nível  de  precisão  adequado  para  a
caracterização do bem ou serviço,  inclusive definindo as
respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II  -  estimativa  de  quantidades  a  serem  adquiridas
pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;

III  -  estimativa  de  quantidades  a  serem adquiridas
por órgãos não participantes, observado o disposto no § 4º
do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por
item, no caso de bens;

V  -  condições  quanto  ao  local,  prazo  de  entrega,
forma  de  pagamento,  e  nos  casos  de  serviços,  quando
cabível,  frequência,  periodicidade,  características  do
pessoal,  materiais  e  equipamentos  a  serem  utilizados,
procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI  -  prazo  de  validade  do  registro  de  preço,
observado o disposto no caput do art. 12;

VII - órgãos e entidades participantes do registro de
preço;

Alterou 

        “Art. 9º..................................................................
I -.........................................................................

II -.........................................................................
III-.........................................................................

IV - ...
V -...
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VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de
contratos, quando cabível;

IX - penalidades por descumprimento das condições;
X - minuta da ata de registro de preços como anexo;

e
XI  -  realização  periódica  de  pesquisa  de  mercado

para comprovação da vantajosidade.
§  1º  O  edital  poderá  admitir,  como  critério  de

julgamento, o menor preço aferido pela oferta de desconto
sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que
tecnicamente justificado.

§ 2º  Quando o edital previr o fornecimento de bens
ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a
exigência  de  apresentação  de  proposta  diferenciada  por
região,  de modo que aos preços sejam acrescidos custos
variáveis por região.

§ 3º  A estimativa a que se refere o inciso III do caput
não será  considerada para fins  de qualificação técnica e
qualificação  econômico-financeira  na  habilitação  do
licitante.

§ 1º ...

§ 2º ...

§ 3º ...

§  4º O  exame  e  a  aprovação  das  minutas  do
instrumento convocatório e do contrato serão efetuados
exclusivamente  pela  assessoria  jurídica  do  órgão
gerenciador.” (NR)

       Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os
licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
do licitante mais bem classificado. 

        Parágrafo único.  A apresentação de novas propostas
na forma do caput não prejudicará o resultado do certame
em relação à licitante mais bem classificado. 

Manteve

Art.10     ...

        Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro
de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

I  -  será  incluído,  na  respectiva  ata,  o  registro  dos
licitantes  que  aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com

Alterado

“Art.11. ...
I - serão registrados na ata de registro de preços

os  preços  e  quantitativos  do  licitante  mais  bem
classificado durante a fase competitiva;
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preços  iguais  ao  do  licitante  vencedor  na  sequência  da
classificação do certame;

II  -  o  preço  registrado  com  indicação  dos
fornecedores  será  divulgado  no  Portal  de  Compras  do
Governo  federal  e  ficará  disponibilizado  durante  a
vigência da ata de registro de preços; e

III  -  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes
registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

§  1º O  registro  a  que  se  refere  o  caput  tem  por
objetivo  a  formação de  cadastro  de  reserva,  no  caso  de
exclusão  do  primeiro  colocado  da  ata,  nas  hipóteses
previstas nos arts. 20 e 21.

§ 2º Serão registrados na ata de registro de preços,
nesta ordem:

I -  os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a etapa competitiva; e

II  -  os  preços  e  quantitativos  dos  licitantes  que
tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual
ao do licitante mais bem classificado.

§ 3º Se houver mais de um licitante na situação de
que trata o inciso II do § 2º, serão classificados segundo a
ordem  da  última  proposta  apresentada  durante  a  fase
competitiva.

II - será incluído, na respectiva ata na forma de
anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens  ou  serviços  com preços  iguais  aos  do  licitante
vencedor  na  sequência  da  classificação  do  certame,
excluído  o  percentual  referente  à  margem  de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

III  -  o  preço  registrado  com  indicação  dos
fornecedores será divulgado no Portal de Compras do
Governo  Federal  e  ficará  disponibilizado  durante  a
vigência da ata de registro de preços; e

IV  -  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes
registrados  na  ata  deverá  ser  respeitada  nas
contratações.

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput
tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro
colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e
21.

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação
de que trata o inciso II do caput,  serão classificados
segundo  a  ordem  da  última  proposta  apresentada
durante a fase competitiva.

§  3º A  habilitação  dos  fornecedores  que
comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso
II  do  caput  será  efetuada,  na  hipótese  prevista  no
parágrafo  único  do  art.  13  e  quando  houver
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necessidade  de  contratação  de  fornecedor
remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.

     § 4º O anexo que trata o inciso II do caput consiste
na ata de realização da sessão pública do pregão ou da
concorrência, que conterá a informação dos licitantes
que aceitarem cotar  os  bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor do certame.” (NR)

     Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços
não  será  superior  a  doze  meses,  incluídas  eventuais
prorrogações, conforme o  inciso III do § 3º do art. 15 da
Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
fixados  pela  ata  de  registro  de  preços,  inclusive  o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema
de  Registro  de  Preços  será  definida  nos  instrumentos
convocatórios, observado o disposto no  art. 57 da Lei nº
8.666, de 1993.

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro
de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de
Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

Manteve

Art. 12. ...

   Art.  13.  Homologado  o  resultado  da  licitação,  os
fornecedores classificados, observado o disposto no art. 11,
serão convocados para assinar a ata de registro de preços,

  “Art.  13.  Homologado  o  resultado  da  licitação,  o
fornecedor mais bem classificado será convocado para
assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas
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dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento
convocatório,  podendo o prazo ser  prorrogado uma vez,
por  igual  período,  quando  solicitado  pelo  fornecedor  e
desde  que  ocorra  motivo  justificado  aceito  pela
administração.

Parágrafo  único.  É  facultado  à  administração,
quando o convocado não assinar a ata de registro de preços
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo
primeiro classificado.

condições estabelecidos no instrumento convocatório,
podendo o  prazo  ser  prorrogado  uma vez,  por  igual
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que
ocorra motivo justificado aceito pela administração.
...” (NR)

      Art.  22.  Desde  que  devidamente  justificada  a
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da
administração pública federal que não tenha participado do
certame  licitatório,  mediante  anuência  do  órgão
gerenciador.

   § 1º Os órgãos e entidades que não participaram do
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

  § 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente  de  adesão,  desde  que  não  prejudique  as
obrigações  presentes  e  futuras  decorrentes  da  ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

  § 3º As aquisições ou contratações adicionais a que
se refere  este  artigo  não poderão  exceder,  por  órgão ou

Alterado 

   Art.  22.  Desde  que  devidamente  justificada  a
vantagem,  a  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua
vigência,  poderá ser  utilizada por  qualquer  órgão ou
entidade  da  administração  pública  federal  que  não
tenha  participado  do  certame  licitatório,  mediante
anuência do órgão gerenciador.
...

Fica revogado o § 5  º do art. 22 do Decreto nº 7.892, de  
23 de janeiro de 2013.

46

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art22%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art22%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art22%C2%A75


               
9ª ICFEx Continuação do BInfo no 06, 

de 30 Jun 14

Pág.
Confere

Subch 9ª ICFEx

entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

  § 4º O instrumento convocatório deverá prever que
o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,
independente do número de órgãos não participantes que
aderirem.

 § 5o O órgão gerenciador somente poderá autorizar
adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por
órgão integrante da ata,  exceto quando, justificadamente,
não  houver  previsão  no  edital  para  aquisição  ou
contratação pelo órgão gerenciador. (REVOGADO)
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